PARECER Nº 457, DE 2003

COMISSÃO DE SEGURANÇA DE PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 736, de 2001.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Deputado WILLIANS RAFAEL, que visa a proibir a exibição de animais selvagens, ferozes e ou domésticos em espetáculos circenses ou assemelhados.



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias 06/11/2001 a 13/11/2001 (161ª a 165ª Sessões Ordinárias), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o parecer favorável à aprovação do projeto do nobre Relator foi aprovado.



Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública, onde recebeu manifestação favorável da nobre Relatora.



Nos termos regimentais, pedi vista da proposição.



Ouso discordar do manifestação da nobre Relatora.



A vedação que se pretende impor tem como móvel fatos ocorridos isoladamente. Em que pese a louvável preocupação com a integridade física dos animais e a segurança do público em geral, não se pode vedar por completo as exibições preconizadas pelo presente projeto de lei, sob pena de inviabilizar todas as atividades relacionadas na proposição.



Não se pode negar a existência de um grande número de eventos onde há exibições de animais, que são muito bem tratados. 



Ademais, deve-se considerar que vários profissionais estão empenhados na realização de eventos dessa natureza, tais como veterinários, criadores, tratadores, etc.



É importante deixar claro que, se a pretensão é no sentido de proteger os animais e o público em geral, não é a proibição preconizada no projeto de lei que vai atingir o objetivo. Vale dizer, a proteção aos animais se dará com a fixação de critérios próprios (alimentação, avaliação de um profissional de medicina veterinária, etc) e não com a vedação proposta no projeto de lei.



No que tange à proteção do público em geral, também é possível atingir o objetivo sem a proibição preconizada na proposição, uma vez que é possível a fixação de regras para garantir a integridade física daquele que vai ao local para assistir o espetáculo, inclusive, aproveitando-se o Código de Defesa do Consumidor.



Em suma, é inadmissível a presunção de que os eventos onde há exibição de animais sejam prejudiciais aos mesmos e ao público em geral, sob pena  de violação ao princípio da boa fé. 



E mais, teremos fomento ao desemprego, com fechamento de circos e empresas voltadas à promoção de eventos onde há exibição de animais selvagens, ferozes e ou domésticos em espetáculos circenses ou assemelhados.



Isto posto, o voto é divergente do parecer, sendo contrário à aprovação do projeto de lei nº 0736, de 2001.



a)  UBIRATAN GUIMARÃES - Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Deputado Ubiratan Guimarães contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28/5/2003

a) ROMEU TUMA - Presidente

VANDERLEI SIRAQUE (com o parecer) - ROSMARY CORRÊA (com o parecer) - UBIRATAN GUIMARÃES - ROMEU TUMA - AFANASIO JAZADJI - CONTE LOPES - MAURO MENUCHI (COM O PARECER)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI 

O Projeto de lei em epígrafe, da autoria do Nobre Deputado Willians Rafael, visa proibir a exibição de animais selvagens, ferozes e ou domésticos em espetáculos circenses ou assemelhados.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª. a 165ª. Sessões Ordinárias (de 06 a 13/11/01), não recebendo emendas ou substitutivos.


Conforme artigo 31, inciso I, § 1º., do Regimento Interno desta Casa, foi o projeto remetido à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo daquele Colegiado parecer favorável.

Na continuidade do processo legislativo a proposta foi remetida à Comissão de Segurança Pública, para que fosse analisada quanto ao mérito que cabe a este Colegiado.


Ao fazê-lo, verificamos que a propositura merece prosperar, senão vejamos:


Os acidentes envolvendo animais, que participam em espetáculos circenses ou assemelhados são comuns e, quase na sua unanimidade acabam, com a perda de algum membro ou mesmo com o evento morte de seus tratadores, domadores e espectador.


Podemos citar como exemplo destes eventos o ocorrido em 16 de Agosto de 2001, no Paraná, onde o trapezista do Circo Imperial do México, armado na cidade paranaense de Quitandinha, teve de amputar um braço após ter sido atacado por uma leoa, ele estaria ajudando um trabalhador a alimentar os leões. Distraído, foi atacado pela felina que, dilacerou seu braço.  Temos ainda o ocorrido em 09 de Abril de 2000, quando o menor José Miguel dos Santos, de 6 anos, foi morto por dois leões do Circo Vostok, em Recife.


Não são apenas os felinos representam perigo à população.  Em  1º. de Maio de 2000, uma menina foi atingida por uma pedra arremessada pelo elefante Sandro, que vive no Zoológico de Sorocaba. Ela teve fratura do maxilar superior e teve que passar por mais de uma cirurgia. 

 
Além do aspecto já exposto, temos os maus tratos que estes animais, na maioria dos casos, acabam sofrendo, sem espaço físico para se exercitarem, alimentação inadequada, o que vem de encontro com a legislação ambiental que protege a fauna seja ela selvagem ou domesticada.


No caso ocorrido em Recife, o laudo técnico afirmou, à época, que os animais não comiam há três dias.


Neste alinho, ressaltamos o texto do Art. 32 da Lei Federal de Crimes Ambientais nº. 9.605/98, que, garante o combate ao abuso, crueldade e maus tratos a todos os animais do Brasil. 


Assim, ex positis, pela relevância do Projeto de Lei nº. 0736, de 2001, somos favoráveis à sua aprovação






a) Rosmary Corrêa






